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HISTORIA DIPLOMÁTICA 


O primeiro Relatório do Ministério dos Negocios 
Estrangeiros 

O primeiro ralatorio do Ministério de Negocios Es¬ 
trangeiros — boje das RelaçOes Exteriores — foi feito e 
apresentado no oflicio de 19 de Junho de 1826 do então Mi* 
niatrn da respectiva repartição, o Sr. Visconde de Inbam- 
bupe, em resposta ao que lhe tinha sido dirigido com data 
de 27 de Maio do mesmo anoo pelo Sr. José Ricardo da 
Costa Aguiar de Andrada, 1* Secretario da Gamara dos 
Deputados. 

O offlcio da Mesa da Camara f5ra motivado por uma 
moção dos Srs. Vergueiro e Hol landa Cavalcante , redi¬ 
gida e approvada nestes termos: —«A Camara doa Depu¬ 
tados, querendo obter um exacto conhecimento de todos 
os negocios da publica administração, atírn de deliberar 
com o maior acerto sobre as providencias legislativas de 
que necessitar cada um de seus ramos, resolve que se peça 
ao Governo a conta de todos os actoa que a Constituição o 
obriga a dar áa Camaras, logo que se acham reunidas em 
sessão ». (.-lrmaes da Camara dou Drputados, vol. IftOfti). 

A resposta do Visconde de Inhambupe distinguiu os 
aclos qce o Governo julgava conveuiente levar ao conhe¬ 
cimento das Camaras, contestando que pela Constituição do 
Império cumprisse a cada Ministro dar conta de todos os 
assnmptosde sua repartição. 

Eis &s textuaes palavras dessa resposta sobre tal 
ponto: 

— « Devendo o Ministério reger a marcha do Go¬ 
verno pela Constituição do Império, que religiosamente 
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cumpre observar e não se deduzindo de seu contexto 
obrigação alguma de dar cada um dos Ministros e Secre¬ 
tários de Estado uma conta absoluta e indeterminada dos 
objecto» de sua Repartição, eu fallarei detalhadameute 
daquelles que, pertencendo aos negocios estrangeiros 
em conformidade dos §§ 6°, 7", S* « 9° do art. 102 da 
Constituição, me parece que convém chegar ao conheci¬ 
mento da Assembléa, sem que todavia se possa deduzir 
essa obrigado do qne se acha decretado no § l.° do 
art. 37 da mesma Constituição, porque essa disposição é 
relativa ao § 6.° do art. lf>. que felizmente por ora não 
tem lugar *. 

E depois de mencionar os actos qne entendia dever 
communic&r á Gamara, aocrescentou o Sr. Visconde de 
Inhambupe: — «Se, além desta prévia informação, a Ca- 
tuara dos Deputados precisar de quaesqner outros escla¬ 
recimentos a respeito dos negocios desta repartição, V. Ex. 
me avisará para eu assim cumprir, para o que me acho 
competentemente auctnrisado por ordem de S. M. Impe¬ 
rial, qne a tal respeito houve por bem transmittir-me. 
—Deus guarde a V. Ex. Paço, em 19 de «Junho de 1826. 
Ao Sr. Joséllicardo du Costa Aguiar de Andrada.— Vis¬ 
conde de Inhambupe » — (Volume citado dos Annaes da 
Gamara dos Deputados, pag. 202). 

As dispo*içées coustitucionaes a que se referia o 
Sr. Visconde de Inhambupe eram as seguintes:—Art. 37, 
§ 1*— «Também principiarão na Gamara dos Deputados, 
— o exame da administração passada e reforma dos abusos 
uella introduzidos * — Art. 15, §«* — < E’ da attribuição 
da Assembléa, — na morte do Imperador ou vacaucia do 
ibrono, instituir exame da administração qne acabou e re¬ 
formar os abusos nella introduzidos*. 

Com effeito, só posteriormenle a lei de 16 de De¬ 
zembro de 1830, art. 42, determinou, que os Ministros de 
Estado deviam apresentar na Citmara dos Deputados, até 
o dia 16 de Maio, relatórios impressos, expondo mui cir- 
curastauciadaraeute o estado dos neffocios a cargo de cada 
repartição, — ao medidas tomadas para desempenho de seus 
deveres e u necessidade ou utilidade de augmento de stuts 
'tespeias. (Repertório da Constituição política do Império 
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do Brazil e do Acto Addicioual, por J. J. Machado Por- 
tella, edição de 1863, pag. 182). 

Esta lei era complemento da de 8 de Ontubro de 1828, 
arts. 9 o e 10®, que regulamentando o art. 172 da Consti¬ 
tuição, dispunha que «t os diversos Ministérios retnettessei,n 
aiinaalmenfe no da Fazenda os orçamentos concernentes á$ 
suas desprJtu, fazendo individuação das ordinários e extra¬ 
ordinários e a razão delias com tabcUti* explicativas que 
indicassem a particular applicaçâo de cadn amo e sua lega - 
lidadv ». 

As constituições nõo s&o codigos de leis e sim codigos 
de princípios; ou antes, n&o s&o codigos, no sentido que 
deu á denominação a Oompillaç&o das leis, pragmaticas 
e rescriptos dos doze Imperadores romanos, mandada or- 
ganisar por Justiniano e como, por imitAç&o, segundo os 
diccionarios políticos, se chamam as diversas consolida¬ 
ções das leis civis, penaes, commerciaes e militares de 
nm pai z. 

Quero dizer, — uma constituição não é propriamente 
uma lei, mas um syatema de guveruo, como a definiu Paley, 
do grego sustema, que corresponde exaetanionte & palavra 
latina conelitutio ; ou em outros termos, um corpo de dou¬ 
trinas fundamentaes ou institolntes em que as leis se 
devem inspirar. O proprio vocábulo o diz; constituição, 
em sua accepç&o geral, exprime a essencia de um orga¬ 
nismo, a essencia das cousas. Só nesse sentido é que se 
pôde denominai-a lei fundamental. 

Seja, porém, como fôr, a infracç&o de uma disposição 
constitucional, emquanto a lei penal nào a qualifica, u&u 
constitue crime ou delícto e simplesmente a violação theo- 
rica de nm preceito básico ou institulivo. 

Esta conclusão, pelo menos, parece deduzir-se da dou¬ 
trina assentada pelo Conselho de Estado do Império, em 
sua reunião de 20 de Julho de 1871, convocado para resol¬ 
ver sobre a consulta, de que era relator o Sr. Sayão Lobato 
(depois Visconde de Nitberoliy), relativa ao caso da pensão 
do Brigadeiro honorário Fidelia Paes da Silva e de que 
haviam divergido oa dois outros membros da secção res¬ 
pectiva. os Srs. José Ignacio Nabuco de Araújo e Carlos 
Carneiro de Campos (depois Visconde de Caravellas). 

10 tojii» lxv, r. ii. 
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Tomaram parto nessa reunião, como consta dos seus 
luminosos pareceres, os Conselheiros de Estado, Srs. Conde 
d’Eu, Visconde de Abaeté, Viscondes de Sapucahy e de 
S. Vicente (depois Marquezes), Bernardo de Souza Franco 
(depois Visconde de Souza Franco), Francisco de Salles 
Torre» Homem (depois Visconde de Inhoroirim), Bario 
das Tres Barras (depois Visconde de Jagnary) e Duque de 
Caxias. 

Faltaram com participação, mas mandaram seus votos 
]>or escripto, os Rrs. Visconde de Itaboraliy, Barão de 
Muritiba (depois Marquez do mesmo titulo) e Nabuco de 
Araújo que remetteu a sua réplica. 

Deixou também de comparecer o Sr. Carneiro de Cam¬ 
pos que, como membro da Commiss&o, já tinha apresentado 
a sua opinião apoiando a divergência do Sr. Nabuco . / 

O Sr. Barão do Bom Retiro (depois Visconde ou Mar¬ 
quez nos seus últimos dias), não votou por ausente, em 
serviço na viagem do Imperador. O Sr. Visconde do Rio 
Branco por ser Prmdmte tio Coruelho, n&o tomou parte 
na reunião. 

Era então Ministro dos Negocios Estrangeiros o Sr. 
Conselheiro Manoel Francisco Correia, que foi qnetn nessa 
qualidade referendou a Resolução Imperial de Sua Alteza 
a Prínceza Regente, de 6 de Junho de 1H71, mandando 
ouvir u Conselho de Estado. (Actas das sessbes do Con¬ 
selho do Estado em 1871). 

Na brilhante discussão doutrinal que se travou sobre 
a matéria, em fôrma de addit&manto a seus pareceres, entre 
os Sr». Sayâo Lobatu e Nabuco, foram citados, pelo pri¬ 
meiro os casos do Marqnaz de Aracaty, Dr. Tavares e Pa¬ 
dre José Antonio de Caldas, que apezar de terem incidido 
pela Constituiç&o na perda doe direitos de cidad&o brazi- 
leiro, não se tornou effectiva es&a perda, por falta da lei 
organica respectiva, recahindo ao contrario no ultimo a 
expressa deJiberaç&o legislativa de 3 de Julho de 1834, que 
conlirma a conclusão a que acima me referi. 

Ao recordar os nomes illustres dos antigos Conselhei¬ 
ros tlt Estado e os serviços por elles prestados em todos os 
ramos da administração, assoma a idéa da conveniência 
de uraa corporação idêntica, em que tivessem assento os 
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estadisLas que ainda nos restam e as mentalidades poli* 
tioas que têm app&roctdo e v&o apparecendo. (1) 

Jã a Republica deu o primeiro passo, creaudo o lagar 
de ConntUor Geral , que tão bem preencheu, eonfiando o a I 

pessoa competente por sua variada illustração e prepara¬ 
ção pratica para o cargo. E’pois de suppfirqne não se faça 

esperar por muito tempoainstallação do novo Conselho de t 

Estado do Brazil. t 

Peço desculpa do p&rentheais e volto ao assumpto in- I 

terroropido. I 


Em meu hamilde conceito, uma constituição necessita 
imprescindivelmeute, para prodazir seus effeitos práticos 
de leiB orgânicas que a regulamentem. Só depois dessa 
completa regulamentação, o caminho a seguir, desobstruído 
das interpretações arbitrarias dos partidos e dos governos, 
abre-se fnnco e largo á marcha do paiz. E* talvez tâo pal¬ 
pitante a necessidade de uma codificação das leis orgâni¬ 
cas polilicas, como a de codigos civis, penaes e quaesquer 
outros. 

Por si só uma constituição não é mais que & base d&s 
liberdades de um povo, — a planta arckitectnral da patria 
nacional. São as leis orgauioas e as que delias derivam, 
que levantam e construem a editicio, — a casa do povo — 


(l) D*s {hssou que latiam parle em 1871 do fotuelho tir Esiatta 
sócxlslem : 

Sua Altezas a Prlnceza Imperial senhora Dona l«tf*>l, e o Príncipe 
ftmfaor Cwüdí d'Ru. m fmbr»* cjlranumerario*. uomcailOS em líT.O. 

— Nem mesmo acha-se completo o numero dos S eus membro* or- 
‘itniinnm a evlraonllfiarios, ile nomearão posterior. que lonoelonaram 
até » sua extincçdo. em I& de Sovembro de 1889. pelo advento da Hc 
publica 

Do» primeiro* que eram doze, sobrevivem apenas o* Sr*. Maniuez 
de Paraiujfu.l (nomeado em 18W). visconde de Ouro Preto i.i88»i, Vis¬ 
conde il<‘ sinlmbrt <j88ai. Lalayelle Rndrlgoc* Pereira (IB&ü, Manoel 
Pranaiwi Correia (1887) e Joio Alfredo Corrêa de Oliveira 1887), Islo A. 
a metade. 

K dos sejrundo* que eram onze, por (altar preencher» uniu vaga 
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oa phrase de Taine; e para & firmeza do mesmo, tém que 
assentar em cheio nas dimensões da planta traçada. Qual¬ 
quer desvio dessa regra corresponde á parede inclinada 
qoe prodoz o desabe ou ao desajuste das telhas qne forma 
a goteira. Assim, não podem as leis, quaesqoer que ellas 
sejam, estender on restringir oft limites marcados aos pode¬ 
res públicos ou aos direitos pri mordia es do cidadão, insti¬ 
tuídos na Constituição. 

Só o Parlamento inglez passa como permanentemente 
constituinte, tal ve» por ser a Cantara dos (Jommans sem¬ 
pre eleita aeui restricçôes constitucionaea; mas na Ingla- 
terra, o Estado é antes um organismo gerado das tradições 
e costumes, feito para obedecer a todo o momento ao im¬ 
pulso do Seif-goivmmmt na significação lata do termo, que 
formado por uma Constituição preexistente. Não obstante, 
o litfôrm BUI de 1832 e a Electiv* franchhe (direito de 
voto) não deixam de ter tirado a foiça do aphorismo po¬ 
pular que consagra a omnipotência do Parlamento inglez. 

Na própria Rússia, a vontade do Czar, que é o eixo do 
poder publico» não pôde alterar o Livro das leis. isto é, o 
codigo dos decretos autocráticos (ukages), sem a interven¬ 
ção, conforme a matéria, dos tres Grandes Conselhos do 
Império russo: o Conselho do Império, o Senado dirigente e 
o Santo Sinodò. Unicamente por esses tramites, pôde elVe- 
ctuar-se qualquer reforma radical. 

Não è meu intuito aqui, em que apenas me proponho 
a reproduzir rapidamente uma pagina de nossa historia di¬ 
plomática, entrar no exame da uatiireza d as constituições 
e dos poderes dos constituintes, aliás já magistralmente es¬ 
tudados nos Commentarios da Constituição Federal brazi- 
leira do Sr. Dr. João Barbalho. 

sómente, de passagem, seja-me permittido ponderar, 
que no ponto de vista da tUanria, não pode conceber-se 
Constituinte limitada, senão no sentido de sua convocação 
especial para a retorma parcial de uma coostitnição vi¬ 
gente, quando porventura rifa autorisa as convocações para 
ta es fins. ila de facto constituições que se corrigem a si 
próprias, como se costuma dizer da dos Estados Unidos. 

Na verdadeira significação porém da terminologia 
política, uma assembléa constitointe ê a personificação da 
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autonomia de mn povo; e a autonomia dos povos. & luz 
dos princípios democráticos, não tem senão o limite que 
lhe marca exclusiva mente a sua vontade. 

Limitar, portanto, os poderes de nma constituinte cor¬ 
responderia em direito publicou limitar a soberania nacio¬ 
nal, isto è, a negação da legitimidade da democracia. 

E' dalii que vem a principal differença que existe 
entre as constituições e as carias eonstítucionaes . As pri* 
moiras s&o feitas pela nação; as segundas decretadas pela 
razão de Estado ou pela victoria de uma revolução, que, 
embora muitas vezes lancem as bases mais adiantada* das 
Uberdades publicas, o fazem com tudo sem consulta ou par¬ 
ticipação do puvo— o dem< f ?ól>erano. 

Neste caso estão a Grande Charte de 1215, outor¬ 
gada á Inglaterra por Jean Sans Terra e confirmada era 
12M, e a Charte Constitutioncfíe de 1814. da França, e 
reformada em 1830 quanto ã iniciativa legislativa, que 
são, segundo Bouillet. as que mais importância tèm na 
bistorÍA. Merecem também menção, entre varias outras, a 
Caria Constitucional de Portugal, de 29 de Abril de 1825, 
ainda em vigor, e a Ca>ta de In, de 25 de Março de 1825, 
convertida em verdadeira CotirfifiMfdo do Brasil, pela 
acceitaç&o voluntária da Assembléa Geral e da Nação. 

Essa Constituição não era terminante sobre a obri¬ 
gação da informação ministerial dos ac loa do Governo ao 
Corpo Legislativo, como bem demonstrou o Sr. Visoonde 
de Inbambupe no seu oflicio: mas por uma deducçãú ló¬ 
gica do systema representativo, u lei acima citada, de 
1830, a estabeleceu, e tão ampla quanto exigia o regímen 
adopiado. 

Pelo extracto que passo a fazer desse oflicio, ao qual 
cabe a denominação que acima Ibe dei, de Primeiro rela - 
torio do Ministério dos Negocio* Estrangeiros, se vê que 
na opinião do Governo Imperial, a Inglaterra foi desde o 
principio favoravel ã nossa independencia e que ao Go¬ 
verno britannico se deve em muito o tratado de reconhe¬ 
cimento do Império do Brazil por Portugal, o qual aliás 
está iirmado pelo mediador ingtez, Sir Charles Stuart, 
como Plenipotenciário por parte de Sua Magestade o 
Sr. D. João VL 
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Nr verdade a Inglaterra, desde a emancipação dos 
Vice-Reinados europeus da America do Sul, tem represen¬ 
tado sempre em nosso continente o papel de unm nação ci- 
vilisadora e superior e por isso é talvez a mais respeitada 
em toda a America Ueridional. 

Ella não aceitou a antes condemnou a quadrupla 
alliança dos reis absolutos para a reabsorpçAo de suas 
antigas colonías neste hemispherio e continuou a ser atâ 
boje um mentor digoo, por sua experiencía e elevação, de 
acatamento,—um conselheiro seguro das u ações sul-ame¬ 
ricanas. 

Ainda ba ponco, a sua acção imparcial na questão de 
limites entre a Republica Argentina e o Chile veia con¬ 
firmar esse juízo; seu laudo f»í menos uma sentença arbi¬ 
trai, que «ma lição pratica de equidade internacional. 

No que nos diz respeito particnlarmente, pondo de 
parte a excessiva severidade do HUI Aberdeeu, exercida 
na phatse da extincção do trafico e que até certo ponto en¬ 
contra sna attenuante no zelo com que ae dedicou ao ser¬ 
viço da idéa humanitaria, só ha mu eclipse nas suas rela¬ 
ções de correcta e seria política para com o Brazil. 

Refiro-me ao incidente da ilha da Trindade— esse 
cochile de Homero de Lo rd S&lisbury. Ainda abi, ella não 
chegou a desmerecer do apreço a qne tem direito, pois re¬ 
conheceu por si mesma o seu erro, posto aliás em eviden¬ 
cia na patriótica e intemerata nota de nossu Chancellaria- 
Era Ministro das Relações Exteriores o Sr. Dr. Carlos de 
Carvalho, que redigiu a argumentação jurídica; — a argu- 
mentação histórica ô em parte da pettna do Br. Visconde 
de Cabo Frio. 

No mais, sé ba a recordar o demasiado selo de Mr 
Christie na memorável questão que tomou o seu nome, e 
raros desazos desdenhosos de alguns de seus diplomatas, 
que ella tem corrigido promptamente com o elevado cri¬ 
tério de uma nação poderosa. E' por isso com justiça apon¬ 
tada para esses casos como modelo; —sabe, sem deprimir 
sens agentes, emendar-lhes as obstinações {stiffrmn) com 
a nobreza symboliaada em sen brazào. 

Relata oSr. Visconde de Inhambupe no seu ofticio-rela- 
torlo (conservo a linguagem e o estylo desse documento): — 
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« Separado o Reino do Brazil da Mon&rchia Portu- 
gueza e elevado & categoria Imperial pela unanime acela* 
maçào dos povos, era de absoluta necessidade recorrer 
áquelle* meios que pareciam mais adequados para que a 
nossa independencia politica fosse reconhecida pelos go¬ 
vernos de ambos os continentes. 

« A Inglaterra, que tem tomado tanta parle nos ne¬ 
gocio» do continente americano, mostrou que sua politica 
era sempre favoravel para promover a paz neste hera is- 
pherio e as suas relações com o povo brazileiro e europeu 
foram sempre tfto ligadas aos seus propríos interesses, que 
Sua MagesUde Imperial escolheu a Cõrte de liondres para 
ser o lheatro das primeiras negociações. E supjmsto que 
esta tentativa não seguisse seu devido eíTeito pela oppo- 
siç&o que entfto se encontrava no Ministério portnguez, 
todavia os esforços de amizade praticados pelo Gabinete 
britannico e a dexteridade com que o Ministro britannico 
dirigiu a negociaçào obtiveram o desejado Sm pelo tratado 
de 29 de Agosto do anno passado (182ft), celebrado entre 
os Plenipotenciários brazileiros e Sir Charles Stuart, como 
Plenipotenciário de Sua Magestade Fidelíssima, de que 
resultou o pleno reconhecimento da nossa independencia. 

« NaqueUa mesma data celebraram os sobreditos Ple¬ 
nipotenciários uma Convenção que também foi raliticada 
e pela qual S. M. Imperial conveio, & vista das reclama¬ 
ções apresentadas de Governo & Governo, em d&r ao de 
Portugal a somma de dois milhões esterlinos, ficando com 
esta quautia extiuct.s de ambas as partes todas e quaes- 
quer reclamações, assim como todo o direito & indeninisaçào 
desta natureza, tomando S. M. Imperial para este Hm sobre 
oTheaouro do Brazil o empréstimo que Portuga] havia cou- 
trahido em Londres no mez de Outubro de J 823, pagando 
o restante para prefazer os sobreditos dois milhões ester¬ 
linos no prazo de um anuo, A quartéis, depois da ratiflcaçào 
e publicação da mesma ConvençÃo, que agora se deve pa¬ 
tentear, como foi ajustada entre os Plenipotenciários. 

« Desta maneira se poz termo 4 luta que infelizmente 
existia entre Brazil e Portugal e a seu exemplo se acha 
reconhecida a nossa independencia politica por todas as 
nações da Europa, 4 excepçâo da Ruasia, peias conheci- 
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das ma danças que uUimamente têm occomdo naqaelle 
Império, e da Hespanha cujas doaconllanças a respeito dos 
negocios do Sul (Rio da Prata) hão de desapparecer, con¬ 
vencendo-se da justiça que abona nosBa conducta. * 

* Em Janeiro de 18:24 se realizou uma missão aos Es¬ 
tados Unidos americanos e pouco depois recebeu o Gabi¬ 
nete Imperial a fausta nova de haver aquelle Governo re¬ 
conhecido a nossa independencia no dia 26 de Maio desse 
mesmo anno, imticia esta que não podia deixar de ser aco¬ 
lhida com satisfação pela nação qne tivera a prioridade 
daquelle reconhecimento. » 

— « Entretanto vivemos em harmonia com os Estados 
independente» da America Meridional, franqueando-lhe» 
nossos portos e com muni cações da mesma sorte que o fize¬ 
mos Ãs província» argentinas, até que Buenos Ayres nos 
obrigou a um rompimento para defendermos a integridade 
do Império, direitos do tbrono e honra nacional. » 

— « Com eíleito, chegando a época de se aplainar em 
todos os eacrupnlos dos gabinetes europeus pelo facto de 
reconhecer 8. M. Fidelíssima a independencia deste Im¬ 
pério, compareceu a França para encetar com elle um tra¬ 
tado de commercio e navegação, e S. M. Imperial dese¬ 
jando manter as relações de amizade e benevolencia para 
com os outros Estados, mormeate em artigos de vantagens 
e felicidade do Brazil, não hesitou em nomear Plenipoten¬ 
ciários para negociarem com a França, e o resultado foi 
o tratado de Janeiro (8) do corrente auno (182H) que foi 
ratificado e já está publicado para sua devida execução. 
(Essa convenção sottreu uma opposíçio violentíssima na 
Camara dos Deputados). 

— « Acham-se aciualmente nomeados alguns Envia¬ 
dos Extraordinários e Ministros Plenipotenciários e En¬ 
carregados de Negocios nas principae» Cõrtes da Europa; 
e S. M. Imperi&l continuará a organisar o Corpo Diplo¬ 
mático de maneira tal, que sem sobrecarregar o Thesouro 
publico com excessiva despeza. não deixe comtudo de ter 
seus representantes e agentes políticos nas primeiras Còr- 
tes e Estados para conservar com toda» as Potências, se¬ 
gundo permiltirem as circumataocias, aquella» relações 
de amizade e harmouia de que resulte a prosperidade deste 
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Império: como é boje praticado pelas demais nações, sendo 
tanto mais necessária esta providencia quando nos acha¬ 
mos a grande distancia das primeiras Cortes earopéas *. 

{Este oíficio acha-se integral mente nos Annaes da 
1826, da Camara dos Deputados). 

Desejava completar o presente artigo com a transcri- 
pçào do tratado de 29 de Agosto de 1826 e da Conven¬ 
ção Addiciona) da mesma data, a que se referi o o ofticio 
qne acabo de extractar; mas me alongaria demasiado e de 
mais ambos estes documentos se acham registrados no 
Annexo ao relatorio de 2 de Agosto de 1900 qne corre im¬ 
presso em um folheto com o improprio titulo de Codigo 
das Helaçõn Exteriores. 

Notarei apenas, como constância histórica, que nessa 
publicaçAo ofttciai, — trabalho aliás claro e methodíco — 
náo ae encontra o artigo 5*, incorporado a referida Conven- 
ç&o Addiiuonal e negociado em Londres entre o Baião de 
Itabayana por parte do Braril, e do Marqnez do Palmella 
por parte de Portugal, a 8 de Janeiro de 18213. 

Em uma pasta de papeis depositados, creio que pelo 
Sr. Marqnez de S. Vicente, no Archivo Publico, existe 
uma oòpia desse artigo juiitamente cntn a da octa da con¬ 
ferencia em que foi assignado o tratado, tendo as duas o 
* conforme» do $r. Bento da Silva Lisboa, então OíRcial 
Maior da Secretaria. 

Resta-me transcrever, como simples recordação dos 
estylos da nossa primeira phase diplomática, o Preambulo 
e Decretas de ratificação e promulgação desse tratado. 

PREAMBULO 

Em nome da Santíssima e Indevisível Trindade: — 
Sna Magestade Fidelíssima. Tendo constantemente em 
seu Real Animo os mais vivos desejos de restabelecer a 
paz, amisade e boa harmonia ;entre povos irmãos, que os 
vínculos mais sagrados devem conciliar e unir em perpe¬ 
tua allíauça, para conseguir tão importantes fins, Promo¬ 
ver a prosperidade geral e Segurar a existência política 
e os destinos futuros de Portugal assim como os do Brazíl e 
Querendo de uma vez Remover todos os obstáculos que 
possão impedir a dita alliança, concordia e felicidade de 

Dl mão ixv, p. ii. 


* * 
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hum e outro Eatado, por seo Diploma de 13 de Maio do 
corrente anno, Reconheceo o Brasil na cathegoria de Im¬ 
pério independente e separado doa Reinos de Portugal e 
Algarve* eo Seo Bobre Todos muito Amado e Prezado Filho 
D. Pedro por Imperador, Cedendo e Transferindo de Sua 
Livre Vontade a Soberania do dito Império ao Mesmo seu 
Filho e seoa legítimos succeasords e Tomando somente, e 
Reservando para Sua Pessoa, o meBrao titnlo. 

£ estes Augustos Senhores, Aceitando a Mediaç&ode 
Sua Magestade Britanica para o ajuste de toda a quest&o 
inoideute á eeparaç&o doa dons Estados, Tem Nomeado 
Plenipotenciários, a saber: — Sua Magestade Imperial — 
ao Illm. e Exm. Luiz José de Carvalho e Mello, do Noaso 
Conselho de Estado, Dignitário da Imperial Ordem do 
Cruzeiro, Commendador (las Ordens de CUriato e Concei¬ 
ção, e Ministro e Secretario de Estado dos Negocioa de Es¬ 
trangeiros ; — Barão de Santo Amaro, Grande do Império. 
Dignitário da Imperial Ordem do Cruzeiro, Commendador 
das Ordens de Christo e da Torre e Espada: — e Fran¬ 
cisco Villela Barboza, do Nosso Conselho de Estado, Grft- 
Cruz da Imperial Ordem do Cmzetro, Cavalheiro da Ordem 
de Christo, Coronel do Imperial Corpo de Engenheiros e 
Miníetro e Secretario de Estadoe Inspector Geral da Ma¬ 
rinha. — Sna Magestade Fidelíssima ao Illm. Exm. Ca¬ 
valheiro Sr. Carlos Stnart, Conselheiro Privado de Sua 
Magestade Britanica, Grau-Cruz da Ordem da Torre e 
Espada e da Ordem do Bauho. 

E vistos e trocados os Seos Pleuos Poderes, convie¬ 
ram em que, na conformidade dos princípios expres¬ 
sados neste Preambulo se firmasse o presente Tratado, 
(Seguem-se os 11 artigos do mesmo e as aasignaturas dos 
Plenipotenciar io8, na Cidade do Rio de Janeiro, a 29 do 
mez de Agosto de 1826). (1) 


(1) Aproveito o espaço que my proporciona a flrnato Trnntnsal 
do inslllulo HIMurlco. par» uella deixar rwrfstrado itilcgrAlTueate o 
tnlidn de rwonbecinieoln da IndopenilonrU oo Bnwll por Torturai de 
ív de Agoslo de 18íôe que tem por Ulnlo — Tratado de pa: e olUauça. 

E#*■ notável documento pOe en> relevo a personalidade do Senhor 
Dom pedro l\ Kelle se fuudem o corarão o o caraclw do primeiro íiu 
pendor do Hnxll, al liando a elevarão e Hrmeiut do Príncipe ao íespdO' 
do ilibo a seu augusto pae. 



HISTORIA DIPLOMÁTICA 


403 


Raljfiaxrãü — * E sendo — Nos presente o mesmo 
Tratado, cojo tbeor flo» acima inserido e sendo bem visto, 
-considerado e examinado por Nds, tudo o que nelle se 
contém. Tendo ouvido o Nosso Conselho de Estado, o 
Approvamos, Katificamos ô Confirmamos, assim no todo, 
como em cada hum de aeos artigos e estipulações, e pela 
presente o Damos por firme e valioso para sempre, Pro. 
mettendo em Fé e Palavra Imperial observai-o e cum- 
pril-o im violavelmeute e Fazei-o cumprir e observar por 
qualquer modo que possa ser. 


TRATADO DF. PAZ E AUtAXÇA DR 39 DK ACOSTO DK tR» 

Art. I .• — Sua Magestede Fidelíssimo Rerotiliocc o Braall dm Ca- 
ihcgurln rtc Impcrio (adependenle e Separado doa «doo» de Portugal « 
Algarvc< eaSeisobre lodo» mullo amado 0 nrexado Fitiin Dom Pedro 
por Imperador, ilodendo Transferindo de Sua livre vontade a Soberania 
4 o dll» Imperln »n mesmo Seo Rilho 0 a Soo» logitiiro* suecessorea. 
Sua Maflmtado Ride) J$ rima Toma também e Reserva jura a Sua ressoo 
o mesmo Titulo. 

Art. 2.* — Sua M&ftcstlulc Imperial «m roeonliMlmmito de Respeite 
e Amor a Seo Augusto 1'ai», n Swlior Dóm iofto tl*. Anime a que Sua 
Magestade Fidelíssima tome para Sna Pessoa u Ululo de Imperador. 

Arl. 3.* — Sua Hagottede Imperial Promelte nfko arcei ta r projn». 
rifOe* do quaosjuer Colonlas Portugnm* para so reuni roto as Importe 
do UrazIL 

Art. 4.* — Haverá d’ora em diante Pnz e Al lia uca t a mais perfeita 
amlwde entro n Império do flrtzil e o* Reinos de Portugal e Algarve* 
enrn lotai esquecimento das desavença» passadas entre os Pu vós res¬ 
pectivos - 

Art. 5.* — Osaubdlios de ambos aa Nnçftof, Rrazilrtnt e Portugueza, 
sertu considerados • tratados nos respectivo* Ratado» cottm os da 
.Ntffto maU Mvortolda e anila» 0 seo» dlreflo» c propriedades teltirte 
sarnento guardados e protegidos Orando entendido que 0 $ artuac» 
puscntdoroB 4o bons do r#k «sritu mantido* ua posse pactlku do* 
mesmoa ben». 

Art. fl,* — Toda a propriedade de ben* de ral* 0 Imóveis e wp'». 
sequestrados on confiscados. pertencentes ao» Snhdito* de Ambos os 
Moiwnujo», do Urazll 0 Portugal, sarto logo mlItuMo», assim romu o* 
seus rendimento* pa*»do*. deduzidas o» dwpezns da AdinltitelraçAo, 
ou seo» proprktarios Indemnl salas rerlprocameote pela maneira 
declarada no artigo «*. 

Art. T.»—Toda» as embarcaçôe* e cargas apreanda*. pertencente» aos 
Mjbdllr* de a rabos o» soberanos, serto semellum temente restituídas, 
nu seus proprietários IndemlHsarto*. 

Art. B.*— Uma cotamlssAo nomeada por amima o* Governos, 00111 
poste de Brartlelros c PorlQgtwce» em nnmaru Igual e estabelecido* 
onde os respectivos Governo* Jolrarem por mal» convenientes, serA 
encarregada de examinar as mslems do» artigos sexlo e sepllmo ; — 
entendendo-se que a» reclamações dcverüo ser (cilas doutro do pmio de 
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Era testemunho e firmeza do sobredito, Fizemos pas¬ 
sar a presente Carta por Nôs assignada, com o Sello 
Grande das Armas do lm perlo e referendada pelo Nosso 
Ministro e Secretario de Estado abaixo-assignado. 


um noiw, depois de formada a commi«Ao, e une liu taso de pnipale nus 
voto» M*ri iHrldlda a qucstJo peln Representa n te do Soberano Media¬ 
dor. Ambos os (lovoroos itidlrarAooí lumlos por onde se lito de pa^ar 
as primei m* mlsoiaçóc» liquidada». 

Arl. 9*~Todas js reclamuçoc» publicas de uoverno a Governo serAo 
reciproca mente rocchhU* r (tendidas, ou com a restituir 8 o uu com 
unta indemnisicão do sen justo valor- I*m o ajuste destas reclama¬ 
ções, ambas as AIIas Parle* Cnntrarlanlcs convieram em Inzer uma 
Convenção directa e espertai. 

ATI. 10.— Serfin rcsí.ilh’l<'cldttà desde logo att relações de Coinmerclo 
••nlrr Ambas as Nações, BwiWra e l*ortugu«a, pagando redproca- 
mejiln Ma* as mercadorias quinze por cenlo de direito; de masumo 
provi» o riam on te, licando o» direitos de baldeaçlo e reexportação da 
mesma forma que te praticava «tiles da sepmçAo. 

Arl, 11. —i reciproca troca das HatMcaçôes do presente Tratado 
se Atra na Cidade de Lisboa, dentro do espaço de cinco metes ou mais 
breve, so for possível, contado* do dia da asslpnatura do presente 
Tratado. 

Em testem unbo do que, Nós, abaixo a*sign»do, I* leni poleada rins 
dc siiH Mogestade Impcrinl e de Soa Mígestade Fidelíssima, em virtude 
dos dossos respectivo» Pleno* Poderes, asislgnamos o prwenle Tratado 
tom os qdsSos ntnlios e lhe lltenio» pAr os set los dos musas Armas. 

Fel lo na Cidade do Rio do Janeiro ao* vinte e nove dias do mez de 
Agosto do Ànno do Nascimento de Nossu Senlior Jefus Chrlsto de mil 
uílowmtn n vlnlc cinco. 

I.. S. I.tttz Joad de 1 'Jrvatlm e Mello 

* Bardo de Santo A niaro 

» Francisco vnieia Harboza 

* Clmrle* Si ll nf I. 

A primeira parte do artigo 6* e o artigo 10 desse tratado se loriiarto 
tnsubsutenles de ImcIo, depois das declarações dú Nota de» de Junbo 
do l«TJ, dirigida pelo Sr Saturnino de Souza oliveira. Ministro dos 
Negocio» Estrangeiro* do Bros)}, ao Sr. JoAo de VasooiiccIIos e Souza, 
Encarregado de negocias de Portugal no llio de'Janeiro. 

A Conveufdo addtttonai, da mesma do la, un rclerirt** Tratado c 
que íol celebrada em virtude da rstipuhçAn do seu aiL 9% regulou o 
modo pratico de altender as reclamações respectivas e de efleCluar o 
pagamento da sOmiiia lotai ds ixidemntsaçAo, 1 que e Braxil fleou 
obrigado o 4 que ailudlo o sr. Visconde de Inbambuy no Kelalorlo 
•tue deixei extraetado. 

A esta ftmrrncõo. ajustada tio llio de Janeiro e que oonstnva de 
.luotro artigo*, se levo deadtilr um oulro artigo, sol a numeração de 
accordado em Londres à « de Janeiro do im» entre o Barftu de Ita- 
Itayana por parte do Braxil e Marque* de Palmellu por parlo de Portugal. 

a copla desse artigo, autbeollcada i«lo *r. Bento da silva Lisboa, 
•utAa Ofucial JUIur ds ttairetsria dos Negocias Estrangeiro», acUa-se 
como disse sciiu, em uma pasta de papeis, depositada no Arcbfvn Pu¬ 
blico desta capital. 


I 
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Dado no Palacio do Rio de Janeiro, aos trinta di&s 
do raez de Agosto do anno do Nascimento de Nosso Se¬ 
nhor Jesus Chr isto de mil oitocentos e vinte ecinco Pedro, 
imperador. Com guarda .—Luis José de Carvalho e Mello. 
O Offlcial-Maior Luiz Moutinlio Lima Alvares e Silva 
a fez. * 

O texto portugaez terminava deste modo: — * Em 
testemunho e firmesa do sobredito, Fiz passar a presente 
Carta por Miro assignada, passada cotn o Sello Grande 
das Minhas Armas e referendada pelo Meu Conselheiro e 
Ministro e Secretario de Estado, abaixo assignado. 

Dado no Palacio de Mafra, aos qninze di&s do mez de 
Novembro de mil oitocentos e vinte e cinco.—Imperador 
e Rej* — com Rubrica e Guarda.— Conde de Porto Santo . * 

DECRETO DE PROMULGAÇÃO 

Achando-se mutuamente Ratificado o Tratado aasi- 
gnado nesta Corte aos vinte e nove-de Agosto do anno 
proximo passado pelos Meos Plenipotenciários e o do Se¬ 
nhor Dom Joüo Sexto, Rei de Portugal e Àlgarves, Meo 
Augusto Pai, mediante o qual pondo-se o desejado termo 
á guerra que infeliz mente se fizera necessário entre os 
dous Estados, foi justamante Reconhecida a plena Inde¬ 
pendência da Naç&o Brasileira e a Suprema Diguidade a 
que Fui Elevado pela Unanime Acclamaçâo doB Povos, 
com a cathegoria de Imperador Constitucional e Seo De¬ 
fensor Perpetuo; Hei por bem ordenar que se dê ao dito 
Tratado a mais exacta observância e execuç&o, como 
convém é s&nctid&de dos tratados celebrados entre as 
N&çOes independentes e à inviolável boa fé, com que s&o 
firmados. 

O Visconde de Inhambupede Cima, do Meo Conselho 
de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos Negoeios 
Estrangeiros, o tenha assim entendido e fa;a executar, 
expedindo as devidas participares e exemplares impres¬ 
sos para as estares competentes desta Córte e Províncias 
do Império, cora as ordens mais positivas para que se 
cumpram e guardem como nellas se contém — Palacio do 
Rio de Janeiro, em Dez de Abril de MU oitocentos e vinte 
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seis, Quinto da Indepeudencia do Império.— Com a Ru¬ 
brica da Sua Magestade Imperial. — Visconde ih Inham- 
btipe. 

— Preparei este trabalho, para lel*o no Instituto Rk~ 
torico, como o primeiro de outros do mesmo genero que 
tenho entre mãos. 


Barão dr Ai.enoak. 


ttio do Janeiro, Maio de 1908. 



